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INTRODUÇÃO  
Este estudo tem como objetivo aprofundar a investigação e análise dos impactos sociais e 

jurídicos decorrentes da construção e operação de parques de energia eólica no estado do Rio Grande 
do Norte. Observa-se que o estado em questão se destaca como líder nacional nos investimentos em 
energia eólica e tem conquistado reconhecimento internacional por sua relevante contribuição para 
a matriz energética limpa.  

No entanto, os dados apresentados na pesquisa visam destacar a necessidade de se 
compreender as implicações dessa expansão energética, particularmente no contexto da região 
semiárida potiguar, onde a implantação dessas usinas pode agravar problemáticas sociais, incluindo 
a violação dos direitos das comunidades tradicionais, tais como populações indígenas, pequenos 
produtores, quilombolas, ribeirinhas e outras. As cidades analisadas sob esse cenário são Currais 
Novos, Lagoa Nova, Parelhas e São Vicente.  

A pesquisa pretende evidenciar a complexa e multifacetada interação entre o 
desenvolvimento energético, as comunidades locais e a preservação ambiental, considerando 
também as disposições legais pertinentes no âmbito dos direitos fundamentais, direito agrário e 
direito ambiental. Ao fazê-lo, busca-se evidenciar a importância fundamental de uma transição 
energética justa, que não apenas promova a expansão das energias renováveis, mas que também 
assegure uma abordagem inclusiva, levando em consideração os interesses e direitos das pessoas que 
habitam as áreas impactadas por esses projetos energéticos.  
 

MATERIAIS E MÉTODOS  
Os métodos empregados neste estudo foram o exploratório e o bibliográfico, com análise da 

legislação pátria - sobretudo os artigos da Constituição Federal de 1988 (Art. 1º, Art. 3º, Art. 225º, 
Art. 231º, § 1º e § 3º, e Art. 232º), a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998) e jurisprudências 
do Superior Tribunal de Justiça (Recurso Especial 1.090.968/SP e Recurso Especial 1.962.089/MS), 
assim como estudo doutrinário específico.  

Com o intuito de aprofundar a discussão, abordamos o tema de forma interdisciplinar, 
visando proporcionar uma resposta adequada à problemática apresentada. Para a condução desta 
pesquisa, foram utilizadas fontes diversas, incluindo a revisão de artigos científicos de importantes 
pesquisadores - (Cruz Mauricio, 2023); (Dantas, Rodrigues, Silva, Aquino e Thomaz, 2021); 
(Feitosa, Nunes, Andrade, Schneider e Rocha, 2022); (Ferreira e Bezerra Jr., 2022); (Freire e 
Fontgalland, 2022); (Santana e Silva, 2021); (Traldi, 2018 e 2021) -, estudos de casos concretos e a 
realização de entrevistas, ainda em andamento, com membros das comunidades afetadas, bem como 
com especialistas nas áreas de energia, meio ambiente e direito ambiental. 

 

RESULTADOS  
Os resultados da pesquisa neste momento são preliminares, pois a análise dos dados está 

atualmente em curso e será detalhado em futuras etapas do estudo, visto que as implicações da 
problemática trabalhada são, ainda, pouco exploradas no semiárido potiguar. 

Sob o ponto de vista jurídico, observamos que os procedimentos específicos para 
licenciamento e fiscalização de atividades de geração de energia eólica decorrem das leis, decretos e 
planos setoriais a partir das diretrizes gerais advindas da Constituição Federal. Diante dos casos 
analisados, identificamos descumprimentos de preceitos legislativos de direito ambiental, dentre os 
quais: i) As áreas afetadas pela construção de parques eólicos apresentam desequilíbrio ecológico e 
as empresas não aderiram aos procedimentos adequados de adaptação, regeneração e mitigação de 
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danos; e ii) Há uma disputa entre as empresas de energia e os órgãos de proteção ambiental acerca 
de áreas com potencial para preservação.     

Sob o ponto de vista social, considerando os primeiros resultados e discussões, a dinâmica 
criada a partir das instalações dos parques eólicos até o momento não contribui para diminuir a 
vulnerabilidade a que estão sujeitas as populações dos pequenos municípios, objetos desta 
investigação. Ademais, nota-se a predominância de problemáticas comuns a todos os locais 
estudados: indenização às comunidades incompatível com a produção energética dos parques 
eólicos, desconhecimento popular acerca dos detalhes contratuais e problemas de saúde associados 
ao barulho e às sombras produzidos pelos geradores de energia. Há, em baixa escala, uma parcela de 
moradores que relata benefícios advindos da chegada das empresas energética em suas comunidades.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A propagação dos parques eólicos no estado do Rio Grande do Norte tem representado um 

avanço significativo na mudança do cenário energético do país. No entanto, é imperativo que esses 
avanços não ocorram às custas da injustiça ambiental e da violação dos direitos das comunidades 
tradicionais que habitam a região do semiárido potiguar.  

Isso implica não apenas considerar os impactos ambientais, mas também avaliar 
profundamente os impactos sociais, culturais e jurídicos descritos neste estudo que surgem em 
decorrência da construção de parques eólicos na região potiguar, visto que o modelo atual de 
implementação dessas usinas prejudica a qualidade de vida dos residentes e a produção de suas 
propriedades, além do fato que os contratos de arrendamento das terras, por vezes, apresentam 
valores insuficientes para a mudança das pessoas da região afetada e detalhes não esclarecidos entre 
as partes. 

Por fim, acredita-se que para alcançar uma transição energética justa, é crucial que os 
benefícios da energia eólica sejam compartilhados de maneira equitativa, e que as comunidades 
tradicionais sejam parceiras ativas, com seus direitos e interesses plenamente respeitados e 
considerados. É necessário que as empresas se comprometam com as legislações ambientais vigentes 
e, atuando junto aos órgãos de proteção e fiscalização ambiental, garantam a redução de danos, a 
proteção da biodiversidade, o incentivo à criação de Áreas de Proteção Permanente, a indenização 
proporcional às comunidades afetadas e outras medidas de segurança, adaptação e manutenção nas 
áreas e comunidades impactadas pelos projetos.  
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tradicionais. Injustiça ambiental.   
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